Cidadania – Direito de greve – Paralisação dos funcionários de empresa operadora do serviço público de transporte coletivo – Greves intermitentes que não afetaram os direitos dos cidadãos -  Princípio da continuidade do serviço público atendido – Inexistência de  medidas a adotar, na área cível, pelo Ministério Público  - Arquivamento – Homologação. - (Pt. N.  14.509/00)

 --------------------------------------------------------------------------------------------

Cidadania – SAÚDE PÚBLICA – Procedimento instaurado para apurar eventual prejuízo aos usuários de serviços públicos de saúde em decorrência de greve realizada por funcionários – Retorno do funcionamento das unidades, após o fim da paralisação – Não constatação de prejuízos à população – Arquivamento – Homologação. - (Pt. N. 20.680/01) 


 

